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SECRETARIA REGIONAL DAS FINANÇAS E DA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

 
INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL, IP-RAM 
 

Aviso n.º 169/2017 
 
Em cumprimento do disposto no n.º 1 do artigo 21.º da 

Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, alterada, pelas Leis  
n.ºs 51/2005, de 30 de agosto, 64-A/2008, de 31 de dezem-
bro, 3-B/2010, de 28 de abril e 64/2011, de 22 de dezem-
bro, e 68/2013, de 29 de agosto, e adaptada à Região Autó-
noma da Madeira pelo Decreto Legislativo Regional  
n.º 5/2004/M, de 22 de abril, alterado pelos Decretos Legis-
lativos Regionais n.º 27/2006/M, de 14 de Julho e  
n.º 27/2016/M, de 6 de julho, torna-se público que por des-
pacho de Sua Excelência o Secretário Regional das Finan-
ças e da Administração Pública, de 10 de junho de 2017, 
está aberto procedimento concursal destinado ao preenchi-
mento de um lugar de cargo de direção intermédia de 2.º 
grau, do Instituto de Desenvolvimento Regional, IP-RAM 
(IDR, IP-RAM). 

 
1. Cargo Dirigente a prover: Chefe de Núcleo do 

Controlo Financeiro e do Plano de Investimentos 
(NCFPI) do IDR, IP-RAM. 
a. Área de atuação: As referidas no n.º 2 do arti-

go 8.º da Lei n.º 2/2004, e no âmbito da mis-
são do IDR, IP-RAM, as previstas no artigo 
13.º da Portaria n.º 79/2017, da Secretaria Re-
gional das Finanças e da Administração Pú-
blica, publicada no JORAM da I Série n.º 50 
de 16 de março, que aprova os Estatutos do 
IDR, IP-RAM. 

b. Requisitos legais de provimento: Licenciatura 
em Economia ou Gestão e os constantes do 
 n.º 1 do artigo 3.º-A, do Decreto Legislativo 
Regional n.º 5/2004/M, de 22 de abril, altera-
do pelo Decreto Legislativo Regional  
n.º 27/2006/M, de 14 de julho e  
n.º 27/2016/M, de 6 de julho a saber: 
i. Ser trabalhador em funções públicas por 

tempo indeterminado 
ii. Reunir 4 anos de experiência profissional 

em funções, cargos, carreiras, ou catego-
rias para cujo exercício ou provimento 
seja exigível licenciatura. 

c. Perfil pretendido: Experiência na área das 
competências do Núcleo do Controlo Finan-
ceiro e do Plano de Investimentos (NCFPI) 
identificadas no art.º 13.º da Portaria  
n.º 79/2017, de 7 de março; Experiência mí-
nima de 4 anos a desempenhar funções em 
áreas relacionadas com a intervenção de fun-
dos comunitários; Conhecimentos sobre os 

Regulamentos Comunitários relativos aos 
Fundos Comunitários; Conhecimentos sobre a 
legislação Nacional e Regional referente à 
aplicação dos Fundos Comunitários; Conhe-
cimentos sobre as normas referentes à gestão 
de devedores e certificação de despesas no 
âmbito dos fundos comunitários; Formação 
sobre os sistemas de informação da gestão de 
fundos comunitários; Conhecimentos sobre a 
utilização dos sistemas de informação relati-
vos à gestão e controlo orçamental; Conheci-
mentos sobre as leis e regulamentos nacionais 
e regionais, relativos ao PIDDAR, assunção 
de compromissos e pagamentos em atraso e 
alterações orçamentais. 

 
2. Remuneração: A remuneração mensal para o cargo 

em referência é a constante do Decreto-Lei n.º 383- 
-A/87, de 23 de dezembro, acrescido das despesas 
de representação correspondentes ao cargo e de-
mais regalias aplicáveis aos trabalhadores da Ad-
ministração Pública. 

 
3. Local: Instituto de Desenvolvimento Regional, IP- 

-RAM, sito na Travessa do Cabido, n.º 16, 9000- 
-715 Funchal. 

 
4. Apresentação de candidatura: a candidatura ao pre-

sente procedimento é apresentada no prazo máxi-
mo de 10 dias a contar do dia seguinte à publicação 
do presente aviso, através de requerimento que de-
verá ser entregue pessoalmente ou remetido pelo 
correio com aviso de receção, dentro do prazo, di-
rigido à Presidente do Conselho Diretivo do Insti-
tuto de Desenvolvimento Regional, IP-RAM, sito 
na Travessa do Cabido, n.º 16, 9000-715 Funchal. 

 
5. Do requerimento de admissão dos candidatos deve-

rão constar os seguintes elementos: 
a. Identificação completa do candidato (Nome, 

nacionalidade, data de nascimento, número de 
Identificação fiscal, residência, código postal, 
telefone e endereço eletrónico, se tiver); 

b. Carreira e categoria, serviço a que pertence e 
natureza do vínculo.  

c. Identificação do cargo a que se candidata, 
com referência ao número do Jornal Oficial 
onde se encontra publicado o respetivo aviso 
de abertura; 

d. Habilitações Literárias. 
 
6. O requerimento de admissão ao procedimento con-

cursal deve ser acompanhado da seguinte docu-
mentação, cuja falta de qualquer elemento determi-
nará a exclusão do candidato: 

 

IP-RAM para provimento do cargo de Diretor da Unidade Técnica de Gestão 
de Intervenções (UTGI) do IDR, IP-RAM. 
 

SECRETARIA REGIONAL DE EDUCAÇÃO 
Aviso n.º 177/2017 

Autorização da contratação a termo resolutivo certo de pessoal docente. 
 

Aviso n.º 178/2017 
Autorização da contratação a termo resolutivo incerto de pessoal docente. 
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6.1. 
a. Curriculum vitae detalhado, devidamente 

datado e assinado; 
b. Fotocópia do certificado de habilitações 

literárias; 
c. Documento comprovativo dos requisitos 

previstos n.º 1 do artigo 3.º- A, do Decre-
to Legislativo Regional n.º 5/2004/M, de 
22 de abril, alterado pelos Decretos Le-
gislativos Regionais n.º 27/2006/M, de 
14 de julho e n.º 27/2016/M, de 6 de ju-
lho, a saber, declaração emitida pelo ór-
gão ou serviço onde o trabalhador exerce 
funções, onde conste a natureza do vín-
culo de emprego público por tempo inde-
terminado, data da sua constituição e 
cargo, carreira ou categoria e atividade 
que executa, com indicação do tempo de 
serviço prestado na área de licenciatura. 

 
6.2. Os candidatos devem ainda juntar: 

a. Documentos comprovativos das ações de 
formação profissional em que participa-
ram; 

b. Documentos comprovativos da experiên-
cia profissional e dos conhecimentos que 
constituem condições preferenciais para 
o preenchimento do cargo. 

 
6.3.  Os candidatos pertencentes ao mapa de pesso-

al do IDR, IP-RAM estão dispensados da 
apresentação dos elementos referidos na alí-
nea b), do supra citado n.º 6.1 e alíneas a) e b) 
do supra citado n.º 6.2., desde que os docu-
mentos comprovativos constem do respetivo 
processo individual, devendo referir expres-
samente tal facto na candidatura. 

 
7. Procedimento Concursal: 

a. Métodos de seleção: Os métodos de seleção a 
utilizar no presente procedimento são a avali-
ação curricular (AC) e a entrevista pública 
(EP). A escolha será feita em função da avali-
ação curricular e da entrevista que melhor cor-
responda ao perfil pretendido. 

b. Os critérios de apreciação e ponderação da 
avaliação curricular e da entrevista bem como 
o sistema de classificação final dos candida-
tos, incluindo a respetiva fórmula classificati-
va, constam da ata da reunião do júri do pro-
cedimento concursal sendo as mesmas facul-
tadas aos candidatos sempre que solicitadas. 

c. O procedimento de seleção é urgente e de in-
teresse público, não havendo lugar a audiência 
de interessados. 

d. Júri do procedimento concursal: 
 

Presidente:  
- Dra. Emília Fátima Fernandes Alves, 

Presidente do Conselho Diretivo do IDR, 
IP-RAM. 

 
Vogais efetivos:  
- Dra. Dulce Feliciana Alves Faria Veloza, 

Subdiretora Regional do Orçamento e 
Tesouro e Dr. António Luís Franco Lei-
xo, Vogal do Conselho Diretivo do IDR, 
IP-RAM. 

Vogais suplentes:  
- Eng.º Rafael Bento de Carvalho, Diretor 

de Serviços Financeiros do Instituto para 
a Qualificação, IP-RAM e Dra. Cristina 
Paula Pereira de Andrade Spínola, Dire-
tora da Unidade de Apoio Jurídico do 
IDR, IP-RAM. 

 
e. O Presidente do Júri será substituído nas suas 

faltas e impedimentos pelo 1.º vogal efetivo. 
 
Instituto de Desenvolvimento Regional, IP-RAM, 12 de 

junho de 2017. 
 
A PRESIDENTE DO CONSELHO DIRETIVO, Emília Alves 
 
 

 
Aviso n.º 170/2017 

 
Em cumprimento do disposto no n.º 1 do artigo 21.º da 

Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, alterada, pelas Leis  
n.ºs 51/2005, de 30 de agosto, 64-A/2008, de 31 de dezem-
bro, 3-B/2010, de 28 de abril e 64/2011, de 22 de dezem-
bro, e 68/2013, de 29 de agosto, e adaptada à Região Autó-
noma da Madeira pelo Decreto Legislativo Regional  
n.º 5/2004/M, de 22 de abril, alterado pelos Decretos Legis-
lativos Regionais n.º 27/2006/M, de 14 de Julho e  
n.º 27/2016/M, de 6 de julho, torna-se público que por des-
pacho de Sua Excelência o Secretário Regional das Finan-
ças e da Administração Pública, de 10 de junho de 2017, 
está aberto procedimento concursal destinado ao preenchi-
mento de um lugar de cargo de direção intermédia de 2.º 
grau, do Instituto de Desenvolvimento Regional, IP- 
-RAM (IDR, IP-RAM). 

 
1. Cargo Dirigente a prover: Chefe de Núcleo de Ges-

tão Administrativa e Tecnologias de Informação 
(NGATI) do IDR, IP-RAM. 
a. Área de atuação: As referidas no n.º 2 do arti-

go 8.º da Lei n.º 2/2004, e no âmbito da mis-
são do IDR, IP-RAM, as previstas no artigo 
10.º da Portaria n.º 79/2017, da Secretaria Re-
gional das Finanças e da Administração Pú-
blica, publicada no JORAM da I Série n.º 50 
de 16 de março, que aprova os Estatutos do 
IDR, IP-RAM. 

b. Requisitos legais de provimento: Licenciatura 
na área de Informática e os constantes do n.º 1 
do artigo 3.º-A, do Decreto Legislativo Regi-
onal n.º 5/2004/M, de 22 de abril, alterado pe-
lo Decreto Legislativo Regional 
n.º 27/2006/M, de 14 de julho e  
n.º 27/2016/M, de 6 de julho a saber: 
i. Ser trabalhador em funções públicas por 

tempo indeterminado 
ii. Reunir 4 anos de experiência profissional 

em funções, cargos, carreiras, ou catego-
rias para cujo exercício ou provimento 
seja exigível licenciatura. 

c. Perfil pretendido: Experiência na área das 
competências do Núcleo de Gestão Adminis-
trativa e Tecnologias de Informação (NGATI) 
identificadas no art.º 10.º da Portaria  
n.º 79/2017, de 7 de março; Experiência mí-
nima de 4 anos a desempenhar funções relaci-
onadas com a área; Conhecimentos sobre os 
Regulamentos Comunitários relativos aos 
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Fundos Comunitários; Conhecimentos sobre a 
legislação Nacional e Regional referente à 
aplicação dos fundos comunitários; Experiên-
cia de trabalho com conhecimentos aprofun-
dados em matéria de sistemas informáticos e 
de informação, designadamente, na área da 
gestão de fundos comunitários. 

 
2. Remuneração: A remuneração mensal para o cargo 

em referência é a constante do Decreto-Lei n.º 383- 
-A/87, de 23 de dezembro, acrescido das despesas 
de representação correspondentes ao cargo e de-
mais regalias aplicáveis aos trabalhadores da Ad-
ministração Pública. 

 
3. Local: Instituto de Desenvolvimento Regional, IP- 

-RAM, sito na Travessa do Cabido, n.º 16, 9000- 
-715 Funchal. 

 
4. Apresentação de candidatura: a candidatura ao pre-

sente procedimento é apresentada no prazo máxi-
mo de 10 dias a contar do dia seguinte à publicação 
do presente aviso, através de requerimento que de-
verá ser entregue pessoalmente ou remetido pelo 
correio com aviso de receção, dentro do prazo, di-
rigido à Presidente do Conselho Diretivo do Insti-
tuto de Desenvolvimento Regional, IP-RAM, sito 
na Travessa do Cabido, n.º 16, 9000-715 Funchal. 

 
5. Do requerimento de admissão dos candidatos deve-

rão constar os seguintes elementos: 
a. Identificação completa do candidato (Nome, 

nacionalidade, data de nascimento, número de 
Identificação fiscal, residência, código postal, 
telefone e endereço eletrónico, se tiver); 

b. Carreira e categoria, serviço a que pertence e 
natureza do vínculo.  

c. Identificação do cargo a que se candidata, 
com referência ao número do Jornal Oficial 
onde se encontra publicado o respetivo aviso 
de abertura; 

d. Habilitações Literárias. 
 
6. O requerimento de admissão ao procedimento con-

cursal deve ser acompanhado da seguinte docu-
mentação, cuja falta de qualquer elemento determi-
nará a exclusão do candidato: 
 
6.1. 

a. Curriculum vitae detalhado, devidamente 
datado e assinado; 

b. Fotocópia do certificado de habilitações 
literárias; 

c. Documento comprovativo dos requisitos 
previstos n.º 1 do artigo 3.º- A, do Decre-
to Legislativo Regional n.º 5/2004/M, de 
22 de abril, alterado pelos Decretos Le-
gislativos Regionais n.º 27/2006/M, de 
14 de julho e n.º 27/2016/M, de 6 de ju-
lho, a saber, declaração emitida pelo ór-
gão ou serviço onde o trabalhador exerce 
funções, onde conste a natureza do vín-
culo de emprego público por tempo inde-
terminado, data da sua constituição e 
cargo, carreira ou categoria e atividade 
que executa, com indicação do tempo de 
serviço prestado na área de licenciatura. 

 
6.2.  Os candidatos devem ainda juntar: 

a. Documentos comprovativos das ações de 
formação profissional em que participa-
ram; 

b. Documentos comprovativos da experiên-
cia profissional e dos conhecimentos que 
constituem condições preferenciais para 
o preenchimento do cargo. 

 
6.3.  Os candidatos pertencentes ao mapa de pesso-

al do IDR, IP-RAM estão dispensados da 
apresentação dos elementos referidos na alí-
nea b), do supra citado n.º 6.1 e alíneas a) e b) 
do supra citado n.º 6.2., desde que os docu-
mentos comprovativos constem do respetivo 
processo individual, devendo referir expres-
samente tal facto na candidatura. 

 
7. Procedimento Concursal: 

a. Métodos de seleção: Os métodos de seleção a 
utilizar no presente procedimento são a avali-
ação curricular (AC) e a entrevista pública 
(EP). A escolha será feita em função da avali-
ação curricular e da entrevista que melhor cor-
responda ao perfil pretendido. 

b. Os critérios de apreciação e ponderação da 
avaliação curricular e da entrevista bem como 
o sistema de classificação final dos candida-
tos, incluindo a respetiva fórmula classificati-
va, constam da ata da reunião do júri do pro-
cedimento concursal sendo as mesmas facul-
tadas aos candidatos sempre que solicitadas. 

c. O procedimento de seleção é urgente e de in-
teresse público, não havendo lugar a audiência 
de interessados. 

d. Júri do procedimento concursal: 
 

Presidente:  
- Dra. Emília Fátima Fernandes Alves, 

Presidente do Conselho Diretivo do IDR, 
IP-RAM. 

 
Vogais efetivos:  
- Dr. Mário António Catanho José, Diretor 

de Serviços de Gestão de Recursos do 
Instituto para a Qualificação, IP-RAM e 
Dr. Donato Filipe Fernandes Gouveia, 
Vogal do Conselho Diretivo do IDR, IP- 
-RAM. 

 
Vogais suplentes:  
- Eng.º Rafael Bento de Carvalho, Diretor 

de Serviços Financeiros do Instituto para 
a Qualificação, IP-RAM e Dr. António 
Luís Franco Leixo, Vogal do Conselho 
Diretivo do IDR, IP-RAM. 

 
e. O Presidente do Júri será substituído nas suas 

faltas e impedimentos pelo 1.º vogal efetivo. 
 

Instituto de Desenvolvimento Regional, IP-RAM, 12 de 
junho de 2017. 

 
A PRESIDENTE DO CONSELHO DIRETIVO, Emília Alves 
 
 

Aviso n.º 171/2017 
 
Em cumprimento do disposto no n.º 1 do artigo 21.º da 

Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, alterada, pelas Leis  
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n.ºs 51/2005, de 30 de agosto, 64-A/2008, de 31 de dezem-
bro, 3-B/2010, de 28 de abril e 64/2011, de 22 de dezem-
bro, e 68/2013, de 29 de agosto, e adaptada à Região Autó-
noma da Madeira pelo Decreto Legislativo Regional  
n.º 5/2004/M, de 22 de abril, alterado pelos Decretos Legis-
lativos Regionais n.º 27/2006/M, de 14 de julho e  
n.º 27/2016/M, de 6 de julho, torna-se público que por des-
pacho de Sua Excelência o Secretário Regional das Finan-
ças e da Administração Pública, de 10 de junho de 2017, 
está aberto procedimento concursal destinado ao preenchi-
mento de um lugar de cargo de direção intermédia de 2.º 
grau, do Instituto de Desenvolvimento Regional, IP-RAM 
(IDR, IP-RAM). 

 
1. Cargo Dirigente a prover: Chefe de Núcleo de Ges-

tão de Programas de Coesão e de Cooperação 
(NGPCC) do IDR, IP-RAM. 
a. Área de atuação: As referidas no n.º 2 do arti-

go 8.º da Lei n.º 2/2004, e no âmbito da mis-
são do IDR, IP-RAM, as previstas no artigo 
12.º da Portaria n.º 79/2017, da Secretaria Re-
gional das Finanças e da Administração Pú-
blica, publicada no JORAM da I Série n.º 50 
de 16 de março, que aprova os Estatutos do 
IDR, IP-RAM. 

b. Requisitos legais de provimento: Licenciatura 
em Economia ou Gestão e os constantes do 
 n.º 1 do artigo 3.º-A, do Decreto Legislativo 
Regional n.º 5/2004/M, de 22 de abril, altera-
do pelo Decreto Legislativo Regional  
n.º 27/2006/M, de 14 de julho e  
n.º 27/2016/M, de 6 de julho a saber: 
i. Ser trabalhador em funções públicas por 

tempo indeterminado 
ii. Reunir 4 anos de experiência profissional 

em funções, cargos, carreiras, ou catego-
rias para cujo exercício ou provimento 
seja exigível licenciatura. 

c. Perfil pretendido: Experiência na área das 
competências do Núcleo de Gestão de Pro-
gramas de Coesão e de Cooperação (NGPCC) 
identificadas no art.º 12.º da Portaria  
n.º 79/2017, de 7 de março; Experiência mí-
nima de 4 anos a desempenhar funções relaci-
onadas com a intervenção de fundos comuni-
tários; Conhecimentos sobre os Regulamentos 
Comunitários relativos aos Fundos Europeus 
Estruturais e de Investimento (FEEI); Conhe-
cimentos sobre a legislação Nacional e Regio-
nal referente à aplicação dos FEEI; Conheci-
mentos sobre a legislação referente à aplica-
ção das regras dos mercados públicos; Forma-
ção nos sistemas de informação de gestão de 
fundos comunitários; Formação em matéria de 
contratação pública; Formação na área da con-
tabilidade privada e pública. 

 
2. Remuneração: A remuneração mensal para o cargo 

em referência é a constante do Decreto-Lei n.º 383- 
-A/87, de 23 de dezembro, acrescido das despesas 
de representação correspondentes ao cargo e de-
mais regalias aplicáveis aos trabalhadores da Ad-
ministração Pública. 

 
3. Local: Instituto de Desenvolvimento Regional, IP- 

-RAM, sito na Travessa do Cabido, n.º 16, 9000- 
-715 Funchal. 

4. Apresentação de candidatura: a candidatura ao pre-
sente procedimento é apresentada no prazo máxi-
mo de 10 dias a contar do dia seguinte à publicação 
do presente aviso, através de requerimento que de-
verá ser entregue pessoalmente ou remetido pelo 
correio com aviso de receção, dentro do prazo, di-
rigido à Presidente do Conselho Diretivo do Insti-
tuto de Desenvolvimento Regional, IP-RAM, sito 
na Travessa do Cabido, n.º 16, 9000-715 Funchal. 

 
5. Do requerimento de admissão dos candidatos deve-

rão constar os seguintes elementos: 
a. Identificação completa do candidato (Nome, 

nacionalidade, data de nascimento, número de 
Identificação fiscal, residência, código postal, 
telefone e endereço eletrónico, se tiver); 

b. Carreira e categoria, serviço a que pertence e 
natureza do vínculo.  

c. Identificação do cargo a que se candidata, 
com referência ao número do Jornal Oficial 
onde se encontra publicado o respetivo aviso 
de abertura; 

d. Habilitações Literárias. 
 
6. O requerimento de admissão ao procedimento con-

cursal deve ser acompanhado da seguinte docu-
mentação, cuja falta de qualquer elemento determi-
nará a exclusão do candidato: 
 
6.1. 

a. Curriculum vitae detalhado, devidamente 
datado e assinado; 

b. Fotocópia do certificado de habilitações 
literárias; 

c. Documento comprovativo dos requisitos 
previstos n.º 1 do artigo 3.º- A, do Decre-
to Legislativo Regional n.º 5/2004/M, de 
22 de abril, alterado pelos Decretos Le-
gislativos Regionais n.º 27/2006/M, de 
14 de julho e n.º 27/2016/M, de 6 de ju-
lho, a saber, declaração emitida pelo ór-
gão ou serviço onde o trabalhador exerce 
funções, onde conste a natureza do vín-
culo de emprego público por tempo inde-
terminado, data da sua constituição e 
cargo, carreira ou categoria e atividade 
que executa, com indicação do tempo de 
serviço prestado na área de licenciatura. 

 
6.2.  Os candidatos devem ainda juntar: 

a. Documentos comprovativos das ações de 
formação profissional em que participa-
ram; 

b. Documentos comprovativos da experiên-
cia profissional e dos conhecimentos que 
constituem condições preferenciais para 
o preenchimento do cargo. 

 
6.3.  Os candidatos pertencentes ao mapa de pesso-

al do IDR, IP-RAM estão dispensados da 
apresentação dos elementos referidos na alí-
nea b), do supra citado n.º 6.1 e alíneas a) e b) 
do supra citado n.º 6.2., desde que os docu-
mentos comprovativos constem do respetivo 
processo individual, devendo referir expres-
samente tal facto na candidatura. 

 
7. Procedimento Concursal: 
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a. Métodos de seleção: Os métodos de seleção a 
utilizar no presente procedimento são a avali-
ação curricular (AC) e a entrevista pública 
(EP). A escolha será feita em função da avali-
ação curricular e da entrevista que melhor cor-
responda ao perfil pretendido. 

b. Os critérios de apreciação e ponderação da 
avaliação curricular e da entrevista bem como 
o sistema de classificação final dos candida-
tos, incluindo a respetiva fórmula classificati-
va, constam da ata da reunião do júri do pro-
cedimento concursal sendo as mesmas facul-
tadas aos candidatos sempre que solicitadas. 

c. O procedimento de seleção é urgente e de in-
teresse público, não havendo lugar a audiência 
de interessados. 

d. Júri do procedimento concursal: 
 

Presidente:  
- Dra. Emília Fátima Fernandes Alves, 

Presidente do Conselho Diretivo do IDR, 
IP-RAM. 

 
Vogais efetivos:  
- Dra. Márcia Filipa Gonçalves Gomes, 

Diretora de Serviços do Gabinete Jurídi-
co do Gabinete de Sua Excelência o Se-
cretário Regional das Finanças e da Ad-
ministração Pública e Dr. António Luís 
Franco Leixo, Vogal do Conselho Direti-
vo do IDR, IP-RAM  

 
Vogais suplentes:  
- Eng.º Rafael Bento de Carvalho, Diretor 

de Serviços Financeiros do Instituto para 
a Qualificação, IP-RAM e Dra. Maria 
Irene Nunes Pestana Gomes, Diretora da 
Unidade Técnica de Gestão de Interven-
ções, do IDR, IP-RAM. 

 
e. O Presidente do Júri será substituído nas suas 

faltas e impedimentos pelo 1.º vogal efetivo. 
 
Instituto de Desenvolvimento Regional, IP-RAM, 12 de 

junho de 2017. 
 
A PRESIDENTE DO CONSELHO DIRETIVO, Emília Alves 
 
 

Aviso n.º 172/2017 
 
Em cumprimento do disposto no n.º 1 do artigo 21.º da 

Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, alterada, pelas Leis  
n.ºs 51/2005, de 30 de agosto, 64-A/2008, de 31 de dezem-
bro, 3-B/2010, de 28 de abril e 64/2011, de 22 de dezem-
bro, e 68/2013, de 29 de agosto, e adaptada à Região Autó-
noma da Madeira pelo Decreto Legislativo Regional  
n.º 5/2004/M, de 22 de abril, alterado pelos Decretos Legis-
lativos Regionais n.º 27/2006/M, de 14 de Julho e  
n.º 27/2016/M, de 6 de julho, torna-se público que por des-
pacho de Sua Excelência o Secretário Regional das Finan-
ças e da Administração Pública, de 10 de junho de 2017, 
está aberto procedimento concursal destinado ao preenchi-
mento de um lugar de cargo de direção intermédia de 2.º 
grau, do Instituto de Desenvolvimento Regional, IP-RAM 
(IDR, IP-RAM). 

1. Cargo Dirigente a prover: Chefe de Núcleo de Ges-
tão de Pessoal Orçamento e Contabilidade 
(NGPOC) do IDR, IP-RAM. 
a. Área de atuação: As referidas no n.º 2 do arti-

go 8.º da Lei n.º 2/2004, e no âmbito da mis-
são do IDR, IP-RAM, as previstas no artigo 
9.º da Portaria n.º 79/2017, da Secretaria Re-
gional das Finanças e da Administração Pú-
blica, publicada no JORAM da I Série n.º 50 
de 16 de março, que aprova os Estatutos do 
IDR, IP-RAM. 

b. Requisitos legais de provimento: Licenciatura 
em Economia ou Gestão e os constantes do  
n.º 1 do artigo 3.º-A, do Decreto Legislativo 
Regional n.º 5/2004/M, de 22 de abril, altera-
do pelo Decreto Legislativo Regional  
n.º 27/2006/M, de 14 de julho e n.º 
27/2016/M, de 6 de julho a saber: 
i. Ser trabalhador em funções públicas por 

tempo indeterminado 
ii. Reunir 4 anos de experiência profissional 

em funções, cargos, carreiras, ou catego-
rias para cujo exercício ou provimento 
seja exigível licenciatura. 

c. Perfil pretendido: Experiência na área das 
competências do Núcleo de Gestão de Pessoal 
Orçamento e Contabilidade (NGPOC) identi-
ficadas no art.º 9.º da Portaria n.º 79/2017, de 
7 de março; Experiência mínima de 4 anos a 
desempenhar funções relacionadas com a 
área; Experiência de trabalho com conheci-
mentos aprofundados em matéria de Contabi-
lidade Pública e Gestão de Recursos Huma-
nos. 

 
2. Remuneração: A remuneração mensal para o cargo 

em referência é a constante do Decreto-Lei n.º 383- 
-A/87, de 23 de dezembro, acrescido das despesas 
de representação correspondentes ao cargo e de-
mais regalias aplicáveis aos trabalhadores da Ad-
ministração Pública. 

 
3. Local: Instituto de Desenvolvimento Regional, IP- 

-RAM, sito na Travessa do Cabido, n.º 16, 9000- 
-715 Funchal. 

 
4. Apresentação de candidatura: a candidatura ao pre-

sente procedimento é apresentada no prazo máxi-
mo de 10 dias a contar do dia seguinte à publicação 
do presente aviso, através de requerimento que de-
verá ser entregue pessoalmente ou remetido pelo 
correio com aviso de receção, dentro do prazo, di-
rigido à Presidente do Conselho Diretivo do Insti-
tuto de Desenvolvimento Regional, IP-RAM, sito 
na Travessa do Cabido, n.º 16, 9000-715 Funchal. 

 
5. Do requerimento de admissão dos candidatos deve-

rão constar os seguintes elementos: 
a. Identificação completa do candidato (Nome, 

nacionalidade, data de nascimento, número de 
Identificação fiscal, residência, código postal, 
telefone e endereço eletrónico, se tiver); 

b. Carreira e categoria, serviço a que pertence e 
natureza do vínculo.  

c. Identificação do cargo a que se candidata, 
com referência ao número do Jornal Oficial 
onde se encontra publicado o respetivo aviso 
de abertura; 

d. Habilitações Literárias. 
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6. O requerimento de admissão ao procedimento con-
cursal deve ser acompanhado da seguinte docu-
mentação, cuja falta de qualquer elemento determi-
nará a exclusão do candidato: 

 
6.1. 

a. Curriculum vitae detalhado, devidamente da-
tado e assinado; 

b. Fotocópia do certificado de habilitações literá-
rias; 

c. Documento comprovativo dos requisitos pre-
vistos n.º 1 do artigo 3.º- A, do Decreto Legis-
lativo Regional n.º 5/2004/M, de 22 de abril, 
alterado pelos Decretos Legislativos Regio-
nais n.º 27/2006/M, de 14 de julho e  
n.º 27/2016/M, de 6 de julho, a saber, declara-
ção emitida pelo órgão ou serviço onde o tra-
balhador exerce funções, onde conste a natu-
reza do vínculo de emprego público por tempo 
indeterminado, data da sua constituição e car-
go, carreira ou categoria e atividade que exe-
cuta, com indicação do tempo de serviço pres-
tado na área de licenciatura. 

 
6.2.  Os candidatos devem ainda juntar: 

a. Documentos comprovativos das ações de for-
mação profissional em que participaram; 

b. Documentos comprovativos da experiência 
profissional e dos conhecimentos que consti-
tuem condições preferenciais para o preen-
chimento do cargo. 

 
6.3.  Os candidatos pertencentes ao mapa de pessoal do 

IDR, IP-RAM estão dispensados da apresentação 
dos elementos referidos na alínea b), do supra cita-
do n.º 6.1 e alíneas a) e b) do supra citado n.º 6.2., 
desde que os documentos comprovativos constem 
do respetivo processo individual, devendo referir 
expressamente tal facto na candidatura. 

 
7. Procedimento Concursal: 

a. Métodos de seleção: Os métodos de seleção a 
utilizar no presente procedimento são a avali-
ação curricular (AC) e a entrevista pública 
(EP). A escolha será feita em função da avali-
ação curricular e da entrevista que melhor cor-
responda ao perfil pretendido. 

b. Os critérios de apreciação e ponderação da 
avaliação curricular e da entrevista bem como 
o sistema de classificação final dos candida-
tos, incluindo a respetiva fórmula classificati-
va, constam da ata da reunião do júri do pro-
cedimento concursal sendo as mesmas facul-
tadas aos candidatos sempre que solicitadas. 

c. O procedimento de seleção é urgente e de in-
teresse público, não havendo lugar a audiência 
de interessados. 

d. Júri do procedimento concursal: 
 
Presidente:  
- Dra. Emília Fátima Fernandes Alves, 

Presidente do Conselho Diretivo do IDR, 
IP-RAM. 

 
Vogais efetivos:  
- Dra. Dulce Feliciana Alves Faria Veloza, 

Subdiretora Regional do Orçamento e 
Tesouro, e Dr. Donato Filipe Fernandes 

de Gouveia, Vogal do Conselho Diretivo 
do IDR, IP-RAM. 

 
Vogais suplentes:  
- Dr. Mário António Catanho José, Diretor 

de Serviços de Gestão de Recursos do 
Instituto para a Qualificação, IP-RAM e 
Dr. António Luís Franco Leixo, Vogal do 
Conselho Diretivo do IDR, IP-RAM. 

 
e. O Presidente do Júri será substituído nas suas 

faltas e impedimentos pelo 1.º vogal efetivo. 
 
Instituto de Desenvolvimento Regional, IP-RAM, 12 de 

junho de 2017. 
 
A PRESIDENTE DO CONSELHO DIRETIVO, Emília Alves 
 
 

Aviso n.º 173/2017 
 
Em cumprimento do disposto no n.º 1 do artigo 21.º da 

Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, alterada, pelas Leis  
n.ºs 51/2005, de 30 de agosto, 64-A/2008, de 31 de dezem-
bro, 3-B/2010, de 28 de abril e 64/2011, de 22 de dezem-
bro, e 68/2013, de 29 de agosto, e adaptada à Região Autó-
noma da Madeira pelo Decreto Legislativo Regional  
n.º 5/2004/M, de 22 de abril, alterado pelos Decretos Legis-
lativos Regionais n.º 27/2006/M, de 14 de Julho e  
n.º 27/2016/M, de 6 de julho, torna-se público que por des-
pacho de Sua Excelência o Secretário Regional das Finan-
ças e da Administração Pública, de 10 de junho de 2017, 
está aberto procedimento concursal destinado ao preenchi-
mento de um lugar de cargo de direção intermédia de 2.º 
grau, do Instituto de Desenvolvimento Regional, IP-RAM 
(IDR, IP-RAM). 

 
1. Cargo Dirigente a prover: Chefe de Núcleo de Ges-

tão de Programas Regionais (NGPR) do IDR, IP- 
-RAM. 
a. Área de atuação: As referidas no n.º 2 do arti-

go 8.º da Lei n.º 2/2004, e no âmbito da mis-
são do IDR, IP-RAM, as previstas no artigo 
11.º da Portaria n.º 79/2017, da Secretaria Re-
gional das Finanças e da Administração Pú-
blica, publicada no JORAM da I Série n.º 50 
de 16 de março, que aprova os Estatutos do 
IDR, IP-RAM. 

b. Requisitos legais de provimento: Licenciatura 
em Economia ou Gestão e os constantes do  
n.º 1 do artigo 3.º-A, do Decreto Legislativo 
Regional n.º 5/2004/M, de 22 de abril, altera-
do pelo Decreto Legislativo Regional  
n.º 27/2006/M, de 14 de julho e n.º 
27/2016/M, de 6 de julho a saber: 
i. Ser trabalhador em funções públicas por 

tempo indeterminado 
ii. Reunir 4 anos de experiência profissional 

em funções, cargos, carreiras, ou catego-
rias para cujo exercício ou provimento 
seja exigível licenciatura. 

c. Perfil pretendido: Experiência na área das 
competências do Núcleo de Gestão de Pro-
gramas Regionais (NGPR)) identificadas no 
art.º 11.º da Portaria n.º 79/2017, de 7 de mar-
ço; Experiência mínima de 4 anos a desempe-
nhar funções relacionadas com a intervenção 
de fundos comunitários; Conhecimentos sobre 
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os Regulamentos Comunitários relativos aos 
Fundos Europeus Estruturais e de Investimen-
to (FEEI); Conhecimentos sobre a legislação 
Nacional e Regional referente à aplicação dos 
FEEI; Conhecimentos sobre a legislação refe-
rente à aplicação das regras dos mercados pú-
blicos; Formação nos sistemas de informação 
de gestão de fundos comunitários; Formação 
em matéria de contratação pública; Formação 
na área da contabilidade privada e pública. 

 
2. Remuneração: A remuneração mensal para o cargo 

em referência é a constante do Decreto-Lei n.º 383- 
-A/87, de 23 de dezembro, acrescido das despesas 
de representação correspondentes ao cargo e de-
mais regalias aplicáveis aos trabalhadores da Ad-
ministração Pública. 

 
3. Local: Instituto de Desenvolvimento Regional, IP- 

-RAM, sito na Travessa do Cabido, n.º 16, 9000- 
-715 Funchal. 

 
4. Apresentação de candidatura: a candidatura ao pre-

sente procedimento é apresentada no prazo máxi-
mo de 10 dias a contar do dia seguinte à publicação 
do presente aviso, através de requerimento que de-
verá ser entregue pessoalmente ou remetido pelo 
correio com aviso de receção, dentro do prazo, di-
rigido à Presidente do Conselho Diretivo do Insti-
tuto de Desenvolvimento Regional, IP-RAM, sito 
na Travessa do Cabido, n.º 16, 9000-715 Funchal. 

 
5. Do requerimento de admissão dos candidatos deve-

rão constar os seguintes elementos: 
a. Identificação completa do candidato (Nome, 

nacionalidade, data de nascimento, número de 
Identificação fiscal, residência, código postal, 
telefone e endereço eletrónico, se tiver); 

b. Carreira e categoria, serviço a que pertence e 
natureza do vínculo.  

c. Identificação do cargo a que se candidata, 
com referência ao número do Jornal Oficial 
onde se encontra publicado o respetivo aviso 
de abertura; 

d. Habilitações Literárias. 
 
6. O requerimento de admissão ao procedimento con-

cursal deve ser acompanhado da seguinte docu-
mentação, cuja falta de qualquer elemento determi-
nará a exclusão do candidato: 
 
6.1. 

a. Curriculum vitae detalhado, devidamente 
datado e assinado; 

b. Fotocópia do certificado de habilitações 
literárias; 

c. Documento comprovativo dos requisitos 
previstos n.º 1 do artigo 3.º- A, do Decre-
to Legislativo Regional n.º 5/2004/M, de 
22 de abril, alterado pelos Decretos Le-
gislativos Regionais, n.º 27/2006/M, de 
14 de julho e n.º 27/2016/M, de 6 de ju-
lho, a saber, declaração emitida pelo ór-
gão ou serviço onde o trabalhador exerce 
funções, onde conste a natureza do vín-
culo de emprego público por tempo inde-
terminado, data da sua constituição e 

cargo, carreira ou categoria e atividade 
que executa, com indicação do tempo de 
serviço prestado na área de licenciatura. 

 
6.2.  Os candidatos devem ainda juntar: 

a. Documentos comprovativos das ações de 
formação profissional em que participa-
ram; 

b. Documentos comprovativos da experiên-
cia profissional e dos conhecimentos que 
constituem condições preferenciais para 
o preenchimento do cargo. 

 
6.3.  Os candidatos pertencentes ao mapa de pesso-

al do IDR, IP-RAM estão dispensados da 
apresentação dos elementos referidos na alí-
nea b), do supra citado n.º 6.1 e alíneas a) e b) 
do supra citado n.º 6.2., desde que os docu-
mentos comprovativos constem do respetivo 
processo individual, devendo referir expres-
samente tal facto na candidatura. 

 
7. Procedimento Concursal: 

a. Métodos de seleção: Os métodos de seleção a 
utilizar no presente procedimento são a avali-
ação curricular (AC) e a entrevista pública 
(EP). A escolha será feita em função da avali-
ação curricular e da entrevista que melhor cor-
responda ao perfil pretendido. 

b. Os critérios de apreciação e ponderação da 
avaliação curricular e da entrevista bem como 
o sistema de classificação final dos candida-
tos, incluindo a respetiva fórmula classificati-
va, constam da ata da reunião do júri do pro-
cedimento concursal sendo as mesmas facul-
tadas aos candidatos sempre que solicitadas. 

c. O procedimento de seleção é urgente e de in-
teresse público, não havendo lugar a audiência 
de interessados. 

d. Júri do procedimento concursal: 
 
Presidente:  
- Dra. Emília Fátima Fernandes Alves, 

Presidente do Conselho Diretivo do IDR, 
IP-RAM. 

 
Vogais efetivos:  
- Dr. Paulo Jorge Duarte Pedro, Diretor de 

Serviços do Fundo Social Europeu do 
Instituto para a Qualificação, IP-RAM e 
Dr. António Luís Franco Leixo, Vogal do 
Conselho Diretivo do IDR, IP-RAM. 

 
Vogais suplentes:  
- Eng.º Rafael Bento de Carvalho, Diretor 

de Serviços Financeiros do Instituto para 
a Qualificação, IP-RAM e Dra. Maria 
Irene Nunes Pestana Gomes, Diretora da 
Unidade Técnica de Gestão de interven-
ções do IDR, IP-RAM. 

 
e. O Presidente do Júri será substituído nas suas 

faltas e impedimentos pelo 1.º vogal efetivo. 
 
Instituto de Desenvolvimento Regional, IP-RAM, 12 de 

junho de 2017. 
 
A PRESIDENTE DO CONSELHO DIRETIVO, Emília Alves 
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Aviso n.º 174/2017 
 
Em cumprimento do disposto no n.º 1 do artigo 21.º da 

Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, alterada, pelas Leis  
n.ºs 51/2005, de 30 de agosto, 64-A/2008, de 31 de dezem-
bro, 3-B/2010, de 28 de abril e 64/2011, de 22 de dezem-
bro, e 68/2013, de 29 de agosto, e adaptada à Região Autó-
noma da Madeira pelo Decreto Legislativo Regional  
n.º 5/2004/M, de 22 de abril, alterado pelos Decretos Legis-
lativos Regionais n.º 27/2006/M, de 14 de Julho e  
n.º 27/2016/M, de 6 de julho, torna-se público que por des-
pacho de Sua Excelência o Secretário Regional das Finan-
ças e da Administração Pública, de 10 de junho de 2017, 
está aberto procedimento concursal destinado ao preenchi-
mento de um lugar de cargo de direção intermédia de 1.º 
grau, do Instituto de Desenvolvimento Regional, IP-RAM 
(IDR, IP-RAM). 

 
1. Cargo Dirigente a prover: Diretor da Unidade de 

Apoio Jurídico (UAJ) do IDR, IP-RAM. 
a. Área de atuação: As referidas no n.º 1 do arti-

go 8.º da Lei n.º 2/2004, e no âmbito da mis-
são do IDR, IP-RAM, as previstas no artigo 
5.º da Portaria n.º 79/2017, da Secretaria Re-
gional das Finanças e da Administração Pú-
blica, publicada no JORAM da I Série n.º 50 
de 16 de março, que aprova os Estatutos do 
IDR, IP-RAM. 

b. Requisitos legais de provimento: Licenciatura 
em Direito e os constantes do n.º 1 do artigo 
3.º-A, do Decreto Legislativo Regional  
n.º 5/2004/M, de 22 de abril, alterado pelo 
Decreto Legislativo Regional n.º 27/2006/M, 
de 14 de julho e n.º 27/2016/M, de 6 de julho 
a saber: 
i. Ser trabalhador em funções públicas por 

tempo indeterminado 
ii. Reunir 6 anos de experiência profissional 

em funções, cargos, carreiras, ou catego-
rias para cujo exercício ou provimento 
seja exigível licenciatura. 

c. Perfil pretendido: Experiência na área das 
competências da Unidade de Apoio Jurídico 
(UAJ) identificadas no art.º 5.º da Portaria 
 n.º 79/2017, de 7 de março; Conhecimento da 
legislação específica sobre o controlo de fun-
dos comunitários; Experiência mínima de 6 
anos a desempenhar funções em áreas relacio-
nadas com a intervenção de fundos comunitá-
rios; Conhecimentos sobre os Regulamentos 
Comunitários relativos aos Fundos Comunitá-
rios; Conhecimentos sobre a legislação Naci-
onal e Regional referente à aplicação dos fun-
dos comunitários; Conhecimentos sobre a le-
gislação referente à aplicação das regras dos 
mercados públicos e dos auxílios de estado. 

 
2. Remuneração: A remuneração mensal para o cargo 

em referência é a constante do Decreto-Lei n.º 383- 
-A/87, de 23 de dezembro, acrescido das despesas 
de representação correspondentes ao cargo e de-
mais regalias aplicáveis aos trabalhadores da Ad-
ministração Pública. 

 
3. Local: Instituto de Desenvolvimento Regional, IP- 

-RAM, sito na Travessa do Cabido, n.º 16, 9000- 
-715 Funchal. 

4. Apresentação de candidatura: a candidatura ao pre-
sente procedimento é apresentada no prazo máxi-
mo de 10 dias a contar do dia seguinte à publicação 
do presente aviso, através de requerimento que de-
verá ser entregue pessoalmente ou remetido pelo 
correio com aviso de receção, dentro do prazo, di-
rigido à Presidente do Conselho Diretivo do Insti-
tuto de Desenvolvimento Regional, IP-RAM, sito 
na Travessa do Cabido, n.º 16, 9000-715 Funchal. 

 
5. Do requerimento de admissão dos candidatos deve-

rão constar os seguintes elementos: 
a. Identificação completa do candidato (Nome, 

nacionalidade, data de nascimento, número de 
Identificação fiscal, residência, código postal, 
telefone e endereço eletrónico, se tiver); 

b. Carreira e categoria, serviço a que pertence e 
natureza do vínculo.  

c. Identificação do cargo a que se candidata, 
com referência ao número do Jornal Oficial 
onde se encontra publicado o respetivo aviso 
de abertura; 

d. Habilitações Literárias. 
 
6. O requerimento de admissão ao procedimento con-

cursal deve ser acompanhado da seguinte docu-
mentação, cuja falta de qualquer elemento determi-
nará a exclusão do candidato: 
 
6.1. 

a. Curriculum vitae detalhado, devidamente 
datado e assinado; 

b. Fotocópia do certificado de habilitações 
literárias; 

c. Documento comprovativo dos requisitos 
previstos n.º 1 do artigo 3.º- A, do Decre-
to Legislativo Regional n.º 5/2004/M, de 
22 de abril, alterado pelos Decretos Le-
gislativos Regionais n.º 27/2006/M, de 
14 de julho e n.º 27/2016/M, de 6 de ju-
lho, a saber, declaração emitida pelo ór-
gão ou serviço onde o trabalhador exerce 
funções, onde conste a natureza do vín-
culo de emprego público por tempo inde-
terminado, data da sua constituição e 
cargo, carreira ou categoria e atividade 
que executa, com indicação do tempo de 
serviço prestado na área de licenciatura. 

 
6.2. Os candidatos devem ainda juntar: 

a. Documentos comprovativos das ações de 
formação profissional em que participa-
ram; 

b. Documentos comprovativos da experiên-
cia profissional e dos conhecimentos que 
constituem condições preferenciais para 
o preenchimento do cargo. 

 
6.3. Os candidatos pertencentes ao mapa de pessoal 

do IDR, IP-RAM estão dispensados da apre-
sentação dos elementos referidos na alínea b), 
do supra citado n.º 6.1 e alíneas a) e b) do su-
pra citado n.º 6.2., desde que os documentos 
comprovativos constem do respetivo processo 
individual, devendo referir expressamente tal 
facto na candidatura. 

 
7. Procedimento Concursal: 
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a. Métodos de seleção: Os métodos de seleção a 
utilizar no presente procedimento são a avali-
ação curricular (AC) e a entrevista pública 
(EP). A escolha será feita em função da avali-
ação curricular e da entrevista que melhor cor-
responda ao perfil pretendido. 

b. Os critérios de apreciação e ponderação da 
avaliação curricular e da entrevista bem como 
o sistema de classificação final dos candida-
tos, incluindo a respetiva fórmula classificati-
va, constam da ata da reunião do júri do pro-
cedimento concursal sendo as mesmas facul-
tadas aos candidatos sempre que solicitadas. 

c. O procedimento de seleção é urgente e de in-
teresse público, não havendo lugar a audiência 
de interessados. 

d. Júri do procedimento concursal: 
 
Presidente:  
- Dra. Emília Fátima Fernandes Alves, 

Presidente do Conselho Diretivo do IDR, 
IP-RAM. 

 
Vogais efetivos:  
- Dra. Márcia Filipa Gonçalves Gomes, 

Diretora de Serviços do Gabinete Jurídi-
co do Gabinete de Sua Excelência o Se-
cretário Regional das Finanças e da Ad-
ministração Pública e Dr. Donato Filipe 
Fernandes Gouveia, Vogal do Conselho 
Diretivo do IDR, IP-RAM. 

 
Vogais suplentes:  
- Dr. Paulo Jorge Duarte Pedro, Diretor de 

Serviços do Fundo Social Europeu do 
Instituto para a Qualificação, IP-RAM e 
Dra. Maria Irene Nunes Pestana Gomes, 
Diretora da Unidade Técnica de Gestão 
de intervenções do IDR, IP-RAM. 

 
e. O Presidente do Júri será substituído nas suas 

faltas e impedimentos pelo 1.º vogal efetivo. 
 
Instituto de Desenvolvimento Regional, IP-RAM, 12 de 

junho de 2017. 
 
A PRESIDENTE DO CONSELHO DIRETIVO, Emília Alves 
 
 

Aviso n.º 175/2017 
 
Em cumprimento do disposto no n.º 1 do artigo 21.º da 

Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, alterada, pelas Leis 
 n.ºs 51/2005, de 30 de agosto, 64-A/2008, de 31 de dezem-
bro, 3-B/2010, de 28 de abril e 64/2011, de 22 de dezem-
bro, e 68/2013, de 29 de agosto, e adaptada à Região Autó-
noma da Madeira pelo Decreto Legislativo Regional  
n.º 5/2004/M, de 22 de abril, alterado pelos Decretos Legis-
lativos Regionais n.º 27/2006/M, de 14 de Julho e  
n.º 27/2016/M, de 6 de julho, torna-se público que por des-
pacho de Sua Excelência o Secretário Regional das Finan-
ças e da Administração Pública, de 10 de junho de 2017, 
está aberto procedimento concursal destinado ao preenchi-
mento de um lugar de cargo de direção intermédia de 1.º 
grau, do Instituto de Desenvolvimento Regional, IP-RAM 
(IDR, IP-RAM). 

1. Cargo Dirigente a prover: Diretor da Unidade de 
Comunicação, Avaliação, Monitorização e Plane-
amento (UCAMP) do IDR, IP-RAM. 
a. Área de atuação: As referidas no n.º 1 do arti-

go 8.º da Lei n.º 2/2004, e no âmbito da mis-
são do IDR, IP-RAM, as previstas no artigo 
7.º da Portaria n.º 79/2017, da Secretaria Re-
gional das Finanças e da Administração Pú-
blica, publicada no JORAM da I Série n.º 50 
de 16 de março, que aprova os Estatutos do 
IDR, IP-RAM. 

b. Requisitos legais de provimento: Licenciatura 
em Economia, Gestão, Relações Internacio-
nais, Sociologia, Matemática e Estatística e os 
constantes do n.º 1 do artigo 3.º-A, do Decreto 
Legislativo Regional n.º 5/2004/M, de 22 de 
abril, alterado pelo Decreto Legislativo Regi-
onal n.º 27/2006/M, de 14 de julho e  
n.º 27/2016/M, de 6 de julho a saber: 
i. Ser trabalhador em funções públicas por 

tempo indeterminado 
ii. Reunir 6 anos de experiência profissional 

em funções, cargos, carreiras, ou catego-
rias para cujo exercício ou provimento 
seja exigível licenciatura. 

c. Perfil pretendido: Experiência na área das 
competências da Unidade de Comunicação, 
Avaliação, Monitorização e Planeamento 
(UCAMP) identificadas no art.º 7.º da Portaria 
n.º 79/2017, de 7 de março; Experiência mí-
nima de 6 anos a desempenhar funções relaci-
onadas com a área; Formação nos sistemas de 
informação de gestão de fundos comunitários; 
Conhecimentos sobre os Regulamentos Co-
munitários aos Fundos Europeus Estruturais e 
de Investimento; Conhecimentos sobre a le-
gislação Nacional e Regional referente à apli-
cação dos fundos comunitários. 

 
2. Remuneração: A remuneração mensal para o cargo 

em referência é a constante do Decreto-Lei n.º 383- 
-A/87, de 23 de dezembro, acrescido das despesas 
de representação correspondentes ao cargo e de-
mais regalias aplicáveis aos trabalhadores da Ad-
ministração Pública. 

 
3. Local: Instituto de Desenvolvimento Regional, IP- 

-RAM, sito na Travessa do Cabido, n.º 16, 9000- 
-715 Funchal. 

 
4. Apresentação de candidatura: a candidatura ao pre-

sente procedimento é apresentada no prazo máxi-
mo de 10 dias a contar do dia seguinte à publicação 
do presente aviso, através de requerimento que de-
verá ser entregue pessoalmente ou remetido pelo 
correio com aviso de receção, dentro do prazo, di-
rigido à Presidente do Conselho Diretivo do Insti-
tuto de Desenvolvimento Regional, IP-RAM, sito 
na Travessa do Cabido, n.º 16, 9000-715 Funchal. 

 
5. Do requerimento de admissão dos candidatos deve-

rão constar os seguintes elementos: 
a. Identificação completa do candidato (Nome, 

nacionalidade, data de nascimento, número de 
Identificação fiscal, residência, código postal, 
telefone e endereço eletrónico, se tiver); 

b. Carreira e categoria, serviço a que pertence e 
natureza do vínculo.  
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c. Identificação do cargo a que se candidata, 
com referência ao número do Jornal Oficial 
onde se encontra publicado o respetivo aviso 
de abertura; 

d. Habilitações Literárias. 
 
6. O requerimento de admissão ao procedimento con-

cursal deve ser acompanhado da seguinte docu-
mentação, cuja falta de qualquer elemento determi-
nará a exclusão do candidato: 
 
6.1. 

a. Curriculum vitae detalhado, devidamente 
datado e assinado; 

b. Fotocópia do certificado de habilitações 
literárias; 

c. Documento comprovativo dos requisitos 
previstos n.º 1 do artigo 3.º- A, do Decre-
to Legislativo Regional n.º 5/2004/M, de 
22 de abril, alterado pelos Decretos Le-
gislativos Regionais n.º 27/2006/M, de 
14 de julho e n.º 27/2016/M, de 6 de ju-
lho, a saber, declaração emitida pelo ór-
gão ou serviço onde o trabalhador exerce 
funções, onde conste a natureza do vín-
culo de emprego público por tempo inde-
terminado, data da sua constituição e 
cargo, carreira ou categoria e atividade 
que executa, com indicação do tempo de 
serviço prestado na área de licenciatura. 

 
6.2. Os candidatos devem ainda juntar: 

a. Documentos comprovativos das ações de 
formação profissional em que participa-
ram; 

b. Documentos comprovativos da experiên-
cia profissional e dos conhecimentos que 
constituem condições preferenciais para 
o preenchimento do cargo. 

 
6.3. Os candidatos pertencentes ao mapa de pessoal 

do IDR, IP-RAM estão dispensados da apre-
sentação dos elementos referidos na alínea b), 
do supra citado n.º 6.1 e alíneas a) e b) do su-
pra citado n.º 6.2., desde que os documentos 
comprovativos constem do respetivo processo 
individual, devendo referir expressamente tal 
facto na candidatura. 

 
7. Procedimento Concursal: 

a. Métodos de seleção: Os métodos de seleção a 
utilizar no presente procedimento são a avali-
ação curricular (AC) e a entrevista pública 
(EP). A escolha será feita em função da avali-
ação curricular e da entrevista que melhor cor-
responda ao perfil pretendido. 

b. Os critérios de apreciação e ponderação da 
avaliação curricular e da entrevista bem como 
o sistema de classificação final dos candida-
tos, incluindo a respetiva fórmula classificati-
va, constam da ata da reunião do júri do pro-
cedimento concursal sendo as mesmas facul-
tadas aos candidatos sempre que solicitadas. 

c. O procedimento de seleção é urgente e de in-
teresse público, não havendo lugar a audiência 
de interessados. 

d. Júri do procedimento concursal: 

Presidente:  
- Dra. Emília Fátima Fernandes Alves, 

Presidente do Conselho Diretivo do IDR, 
IP-RAM. 

 
Vogais efetivos:  
- Dr. Paulo Jorge Baptista Vieira, Diretor 

Regional de Estatística e Dra. Dulce Fe-
liciana Alves Faria Veloza, Subdiretora 
Regional do Orçamento e Tesouro. 

 
Vogais suplentes:  
- Dr. Paulo Jorge Duarte Pedro, Diretor de 

Serviços do Fundo Social Europeu do 
Instituto para a Qualificação, IP-RAM, e 
Eng.º Rafael Bento de Carvalho, Diretor 
de Serviços Financeiros do Instituto para 
a Qualificação, IP-RAM 

 
e. O Presidente do Júri será substituído nas suas 

faltas e impedimentos pelo 1.º vogal efetivo. 
 
Instituto de Desenvolvimento Regional, IP-RAM, 12 de 

junho de 2017. 
 
A PRESIDENTE DO CONSELHO DIRETIVO, Emília Alves 
 
 

Aviso n.º 176/2017 
 
Em cumprimento do disposto no n.º 1 do artigo 21.º da 

Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, alterada, pelas Leis  
n.ºs 51/2005, de 30 de agosto, 64-A/2008, de 31 de dezem-
bro, 3-B/2010, de 28 de abril e 64/2011, de 22 de dezem-
bro, e 68/2013, de 29 de agosto, e adaptada à Região Autó-
noma da Madeira pelo Decreto Legislativo Regional  
n.º 5/2004/M, de 22 de abril, alterado pelos Decretos Legis-
lativos Regionais n.º 27/2006/M, de 14 de Julho e  
n.º 27/2016/M, de 6 de julho, torna-se público que por des-
pacho de Sua Excelência o Secretário Regional das Finan-
ças e da Administração Pública, de 10 de junho de 2017, 
está aberto procedimento concursal destinado ao preenchi-
mento de um lugar de cargo de direção intermédia de 1.º 
grau, do Instituto de Desenvolvimento Regional, IP-RAM 
(IDR, IP-RAM). 

 
1. Cargo Dirigente a prover: Diretor da Unidade Téc-

nica de Gestão de Intervenções (UTGI) do IDR, 
IP-RAM. 
a. Área de atuação: As referidas no n.º 1 do arti-

go 8.º da Lei n.º 2/2004, e no âmbito da mis-
são do IDR, IP-RAM, as previstas no artigo 
6.º da Portaria n.º 79/2017, da Secretaria Re-
gional das Finanças e da Administração Pú-
blica, publicada no JORAM da I Série n.º 50 
de 16 de março, que aprova os Estatutos do 
IDR, IP-RAM. 

b. Requisitos legais de provimento: Licenciatura 
em Gestão ou Economia e os constantes do  
n.º 1 do artigo 3.º-A, do Decreto Legislativo 
Regional n.º 5/2004/M, de 22 de abril, altera-
do pelos Decretos Legislativos Regionais  
n.º 27/2006/M, de 14 de julho e  
n.º 27/2016/M, de 6 de julho a saber: 
i. Ser trabalhador em funções públicas por 

tempo indeterminado 
ii. Reunir 6 anos de experiência profissional 

em funções, cargos, carreiras, ou catego-
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rias para cujo exercício ou provimento 
seja exigível licenciatura. 

c. Perfil pretendido: Experiência na área das 
competências da Unidade Técnica de Gestão 
de Intervenções (UTGI) identificadas no art.º 
6.º da Portaria n.º 79/2017, de 7 de março; 
Experiência mínima de 6 anos a desempenhar 
funções em áreas relacionadas com a inter-
venção de fundos comunitários; Conhecimen-
tos sobre os Regulamentos Comunitários rela-
tivos ao FEDER, FSE e Fundo de Coesão; 
Conhecimentos sobre a legislação nacional e 
regional referente à aplicação do FEDER, FSE 
e Fundo de Coesão; Conhecimentos sobre a 
legislação referente à aplicação das regras dos 
mercados públicos e dos auxílios de estado; 
Formação sobre os sistemas de informação de 
gestão de fundos comunitários. 

 
2. Remuneração: A remuneração mensal para o cargo 

em referência é a constante do Decreto-Lei n.º 383-
A/87, de 23 de dezembro, acrescido das despesas 
de representação correspondentes ao cargo e de-
mais regalias aplicáveis aos trabalhadores da Ad-
ministração Pública. 

 
3. Local: Instituto de Desenvolvimento Regional, IP- 

-RAM, sito na Travessa do Cabido, n.º 16, 9000- 
-715 Funchal. 

 
4. Apresentação de candidatura: a candidatura ao pre-

sente procedimento é apresentada no prazo máxi-
mo de 10 dias a contar do dia seguinte à publicação 
do presente aviso, através de requerimento que de-
verá ser entregue pessoalmente ou remetido pelo 
correio com aviso de receção, dentro do prazo, di-
rigido à Presidente do Conselho Diretivo do Insti-
tuto de Desenvolvimento Regional, IP-RAM, sito 
na Travessa do Cabido, n.º 16, 9000-715 Funchal. 

 
5. Do requerimento de admissão dos candidatos deve-

rão constar os seguintes elementos: 
a. Identificação completa do candidato (Nome, 

nacionalidade, data de nascimento, número de 
Identificação fiscal, residência, código postal, 
telefone e endereço eletrónico, se tiver); 

b. Carreira e categoria, serviço a que pertence e 
natureza do vínculo.  

c. Identificação do cargo a que se candidata, 
com referência ao número do Jornal Oficial 
onde se encontra publicado o respetivo aviso 
de abertura; 

d. Habilitações Literárias. 
 
6. O requerimento de admissão ao procedimento con-

cursal deve ser acompanhado da seguinte docu-
mentação, cuja falta de qualquer elemento determi-
nará a exclusão do candidato: 
 
6.1. 

a. Curriculum vitae detalhado, devidamente 
datado e assinado; 

b. Fotocópia do certificado de habilitações 
literárias; 

c. Documento comprovativo dos requisitos 
previstos n.º 1 do artigo 3.º- A, do Decre-
to Legislativo Regional n.º 5/2004/M, de 
22 de abril, alterado pelos Decretos Le-
gislativos Regionais n.º 27/2006/M, de 
14 de julho e n.º 27/2016/M, de 6 de ju-
lho, a saber, declaração emitida pelo ór-
gão ou serviço onde o trabalhador exerce 

funções, onde conste a natureza do vín-
culo de emprego público por tempo inde-
terminado, data da sua constituição e 
cargo, carreira ou categoria e atividade 
que executa, com indicação do tempo de 
serviço prestado na área de licenciatura. 

 
6.2.  Os candidatos devem ainda juntar: 

a. Documentos comprovativos das ações de 
formação profissional em que participa-
ram; 

b. Documentos comprovativos da experiên-
cia profissional e dos conhecimentos que 
constituem condições preferenciais para 
o preenchimento do cargo. 

 
6.3.  Os candidatos pertencentes ao mapa de pesso-

al do IDR, IP-RAM estão dispensados da 
apresentação dos elementos referidos na alí-
nea b), do supra citado n.º 6.1 e alíneas a) e b) 
do supra citado n.º 6.2., desde que os docu-
mentos comprovativos constem do respetivo 
processo individual, devendo referir expres-
samente tal facto na candidatura. 

 
7. Procedimento Concursal: 

a. Métodos de seleção: Os métodos de seleção a 
utilizar no presente procedimento são a avali-
ação curricular (AC) e a entrevista pública 
(EP). A escolha será feita em função da avali-
ação curricular e da entrevista que melhor cor-
responda ao perfil pretendido. 

b. Os critérios de apreciação e ponderação da 
avaliação curricular e da entrevista bem como 
o sistema de classificação final dos candida-
tos, incluindo a respetiva fórmula classificati-
va, constam da ata da reunião do júri do pro-
cedimento concursal sendo as mesmas facul-
tadas aos candidatos sempre que solicitadas. 

c. O procedimento de seleção é urgente e de in-
teresse público, não havendo lugar a audiência 
de interessados. 

d. Júri do procedimento concursal: 
 

Presidente:  
- Dr. António Luís Franco Leixo, Vogal do 

CD do IDR, IP-RAM. 
 
Vogais efetivos:  
- Dr. Paulo Jorge Duarte Pedro, Diretor de 

Serviços do Fundo Social Europeu do 
Instituto para a Qualificação, IP-RAM e 
Dr. Donato Filipe Fernandes Gouveia, 
Vogal do CD do IDR, IP-RAM. 

 
Vogais suplentes:  
- Eng.º Rafael Bento de Carvalho, Diretor 

de Serviços Financeiros do Instituto para 
a Qualificação, IP-RAM e Dra. Cristina 
Paula Pereira Andrade Spínola, Diretora 
da Unidade de Apoio Jurídico do IDR, 
IP-RAM. 

 
e. O Presidente do Júri será substituído nas suas 

faltas e impedimentos pelo 1.º vogal efetivo. 
 
Instituto de Desenvolvimento Regional, IP-RAM, 12 de 

junho de 2017. 
 
A PRESIDENTE DO CONSELHO DIRETIVO, Emília Alves 
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SECRETARIA REGIONAL DE EDUCAÇÃO 
 

DIREÇÃO REGIONAL DE INOVAÇÃO E GESTÃO 
 

Aviso n.º 177/2017 
 
Por despacho de 14-09-2016, do Diretor Regional de Inovação e Gestão ao abrigo do ponto 1.6 do Despacho de delegação 

de competências do Secretário Regional de Educação n.º 101/2016, de 29 de fevereiro, publicado no JORAM n.º 49, II série, 
de 16 de março, foi autorizada a contratação a termo resolutivo certo do docente do 3.º ciclo do ensino básico e secundário, no 
estabelecimento de ensino abaixo indicado, para exercer funções no ano escolar 2016/2017. 

 

ESCOLA BÁSICA E SECUNDÁRIA DE SANTA CRUZ GRUPO DE RECRUTAMENTO/ DISCIPLINA 

JOAQUIM JOSÉ VIEIRA BELBUT DE ASSUNÇÃO 540 (Electrotecnia) 

 
 
Por despacho de 16-09-2016, do Diretor Regional de Inovação e Gestão ao abrigo do ponto 1.6 do Despacho de delegação 

de competências do Secretário Regional de Educação n.º 101/2016, de 29 de fevereiro, publicado no JORAM n.º 49, II série, 
de 16 de março, foi autorizada a contratação a termo resolutivo certo da docente do 3.º ciclo do ensino básico e secundário, no 
estabelecimento de ensino abaixo indicado, para exercer funções no ano escolar 2016/2017. 

 

ESCOLA BÁSICA E SECUNDÁRIA DE SANTA CRUZ GRUPO DE RECRUTAMENTO/ DISCIPLINA 

PETRA PAULINA FREITAS NUNES 620 (Educação Física – 3 CEB/ES) 

 
(Não carece de fiscalização prévia pela Secção Regional da Madeira do Tribunal de Contas). 
(Não são devidos emolumentos). 
 
Direção Regional de Inovação e Gestão, 8 de junho de 2017. 

 
O DIRETOR REGIONAL, Carlos Alberto de Freitas de Andrade 
 
 

Aviso n.º 178/2017 
 
Por despacho de 07-10-2016, do Diretor Regional de Inovação e Gestão ao abrigo do ponto 1.6 do Despacho de delegação 

de competências do Secretário Regional de Educação n.º 101/2016, de 29 de fevereiro, publicado no JORAM n.º 49, II série, 
de 16 de março, foi autorizada a contratação a termo resolutivo incerto (substituição Temporária) da docente do 3.º ciclo do 
ensino básico e secundário, no estabelecimento de ensino abaixo indicado, para exercer funções no ano escolar 2016/2017. 

 

ESCOLA BÁSICA E SECUNDÁRIA DE SANTA CRUZ GRUPO DE RECRUTAMENTO/ DISCIPLINA 

MARIA DE FÁTIMA RODRIGUES PINTO 300 (Português) 

 
 
Por despacho de 23-01-2017, do Diretor Regional de Inovação e Gestão ao abrigo do ponto 1.6 do Despacho de delegação 

de competências do Secretário Regional de Educação n.º 101/2016, de 29 de fevereiro, publicado no JORAM n.º 49, II série, 
de 16 de março, foram autorizadas as contratações a termo resolutivo incerto (substituição temporária) dos docentes do 3º ciclo 
do ensino básico e secundário, no estabelecimento de ensino abaixo indicado, para exercerem funções no ano escolar 
2016/2017. 

 

ESCOLA BÁSICA E SECUNDÁRIA DE SANTA CRUZ GRUPO DE RECRUTAMENTO/ DISCIPLINA 

MARIA DE LURDES DE ALMEIDA 300 (Português) 

MARIA DAMIÃO CORREIA DE NÓBREGA 300 (Português) 

 
 
Por despacho de 24-04-2017, do Diretor Regional de Inovação e Gestão ao abrigo do ponto 1.6 do Despacho de delegação 

de competências do Secretário Regional de Educação n.º 101/2016, de 29 de fevereiro, publicado no JORAM n.º 49, II série, 
de 16 de março, foi autorizada a contratação a termo resolutivo incerto (substituição Temporária) da docente do 3.º ciclo do 
ensino básico e secundário, no estabelecimento de ensino abaixo indicado, para exercer funções no ano escolar 2016/2017. 
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ESCOLA BÁSICA E SECUNDÁRIA D. LUCINDA ANDRADE GRUPO DE RECRUTAMENTO/ DISCIPLINA 

MARIA SANDRA DE SOUSA CAPONTES 520 (Biologia e Geologia) 

 
(Não carece de fiscalização prévia pela Secção Regional da Madeira do Tribunal de Contas). 
(Não são devidos emolumentos). 
 
Direção Regional de Inovação e Gestão, 8 de junho de 2017. 

 
O DIRETOR REGIONAL, Carlos Alberto de Freitas de Andrade 
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CORRESPONDÊNCIA   

 
 

 

PUBLICAÇÕES 

 
 

 

 

 
EXEMPLAR 

 
ASSINATURAS 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

EXECUÇÃO GRÁFICA 

IMPRESSÃO 

DEPÓSITO LEGAL 

 
 

Toda a correspondência relativa a anúncios e assinaturas do Jornal Oficial deve ser dirigida à Direção 
Regional da Administração da Justiça. 

 
Os preços por lauda ou por fração de lauda de anúncio são os seguintes:  
 Uma lauda ...................... € 15,91 cada € 15,91; 
 Duas laudas .................... € 17,34 cada € 34,68; 
 Três laudas ..................... € 28,66 cada € 85,98; 
 Quatro laudas ................. € 30,56 cada € 122,24; 
 Cinco laudas .................. € 31,74 cada € 158,70; 
 Seis ou mais laudas ........ € 38,56 cada € 231,36 
 

 A estes valores acresce o imposto devido. 

 
Números e Suplementos - Preço por página € 0,29 

 
  Anual Semestral 
 Uma Série .............................. € 27,66 € 13,75; 
 Duas Séries ............................ € 52,38 € 26,28; 

 Três Séries ............................. € 63,78 € 31,95; 

 Completa ............................... € 74,98 € 37,19. 

 
A estes valores acrescem os portes de correio, (Portaria n.º 1/2006, de 13 de janeiro) e o imposto devido. 

 
Departamento do Jornal Oficial 
Departamento do Jornal Oficial 
Número 181952/02 

Preço deste número: € 4,87 (IVA incluído) 


